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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 13646/000.230/90-01

Sendo de  20 de agnsi-n  de 1.9  91	 ACORDÃONg  101-11 487

IRIKumon2: 98.050 - IRPJ - EXS: DE 1985 a 1988

Recorrente: MANEIRA & CIA. LTDA

~fida: DRF em UBERABA - MG
IRPJ - EXERCÍCIOS DE 1985 A 1988 
(a) - LEASING: não é de se admitir a dedutibilidade de

pagamentos ao amparo de contratos de arrendamento
mercantil quando há concentração de prestações no
primeiro ano de vigência do contrato, e ou quan-
do há fixação de valor residual ínfimo, em fla-
grante desproporção com o preço de aquisição dos
bens junto ao fabricante.

(b) - DEDUTIBILIDADE DE DOAÇÃO: não podem ser aceitosco
mo caracterizando doações pagamentos a entidade'
religiosas a título de despesas educacionais de
parente de sócio da empresa;

(c) - AQUISIÇÃO DE BENS DURÁVEIS: não podem ser objetos
de lançamento a conta de despesas gerais, quando
não comprovada sua doação a terceiros;

(d) — APROPRIAÇÃO DE RECEITA FINANCEIRA: as receitas au
feridas em decorrência de correção monetária pré-
-fixada, relativas a títulos com vencimento poste
rior ao do exercício social, poderão ser apropria
das integralmente no período base correspondente
ã aquisição dos títulos, ou proporcionalmente, em
cada período base que competirem, e não integral-
mente no exercício do vencimento;

(e) - OMISSÃO DE RECEITA: não caracteriza omissão de re
ceita, mas, eventualmente, indedutibilidade de
despesas, a apuração da existência de regulartadian
tamento a funcionárióosem que tenham sido exibi-
dos os gastos que suportaram o adiantamento;

(f) - OMISSÃO DE RECEITA: caracteriza omissão de recei-
ta a não comprovação da origem de numerário entre
gue a empresa de arrendamento para substituição
de veículo arrendado, de maior valor que o ante-
riormente existente, sem que a arrendadora tives-
se colaborado para a aquisição;

(g) - OMISSÃO DE RECEITA: caracteriza omissão de recei-
a integralização de aumento de capital em dinhei-
ro sem que tenha havido prova efetiva da entrega
do numerário ã empresa.

DAMEFP/011 - SECOS t4 084/90
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Acórdão n9 103-11.487

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por MANEIRA & CIA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em dar provimen-

to parcial ao recurso para: a) para excluir da tributação a quan-

tia de Cr$ 8.800.000 no exercício de 1986. Vencidos os Conselhei-

ros Victor Luis de Salles Freire(Relator) e Luiz Alberto Cava Ma-

ceira, que proviam mais a exclusão da tributação dos valores rela .

tivos ao contrato n9 183.0520.8 e o Conselheiro Luiz Henrique Bar

ros de Arruda que entendia aplicável o disposto no á único doart.

100 do CTN sobre o imposto decorrente da tributação relativo ao

contrato acima, nos termos do relatório e voto que passam a inte-

grar o presente julgado. Designado para redigir o voto vencedor

o Conselheiro Márcio Machado Caldeira.

Sala das Sessões 'F., em 20 de agosto de 1991

tr
•	 .R5 is MACHADO	 bEIRA - PRESIDENTE E RELATOR DE-

I,	
SIGNADO

VISTO EM.	 ZA 10141 HOLAND' BRAGA - PROCURADOR DA FAZENDA NA

SESSÃO DE: Âo ABR 1992	 CIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-

lheiros: MARIA Dá FÁTIMA PESSOA DE MELLO CARTAXO, DICLER DE AS-

SUNÇÃO e ILCENIL FRANCO. Ausente por motivo justificado o Conse-

lheiro ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA.
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SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

PROCESSO Nt 13646/000.230/89-01

RECURSO NP : 98.050

SCORDÃO Ne: 103-11.487

RECORRENTE: MANEIRA & CIA. LTDA

RELATORIO 

Através o auto de infração vestibular e pelos exerci

cios de 1985 a 1988 foram imputadas ao contribuinte a prática dos

seguintes ilícitos tributários:

(a) - glosa indevida de despesas sobre "operações e-

fetuadas a titulo de arrendamento mercantil",

já que os pertinentes contratos, no fundo, re-

presentariam verdadeiros contratos "de compra

e venda a prazo" em função da "eleição de va-

lor residual irrisório" e concentração de pres

tações (à excessão apenas do de número 	

183.0520.8);

(b) - glosa de despesas a titulo de "Despesas Gerais"

por supostamente não necessárias à atividade

social;

(c) - glosa de despesa relativa à aquisição de ben

de natureza permanente, cujo valor foi direta

mente lançado à conta de "Despesas Gerais";

(d) - postergação de receita advinda de aplicação

nanceira;
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(e) - omissão de receita decorrente da não contabi-

lização de pagamento referente à substituição

de veiculo arrendado;

(f) - omissão de receita decorrente da não contabi-

lização de ordem de pagamento;

(g) - omissão de receita em aumento de capital não

comprovado.

Formulando sua impugnação inaugural, arguiu respec-

tivamente a autuada, dentro do prazo dilatado para a formulação

defensOria:

- em relação aos arrendamentos mercantis, ser legitima a dedutibi

lidade das despesas lançadas em função de os contratos ,seguirem

as determinantes das Leis n9s 6.099/74 e 7.132/83, até porque "é

do conhecimento público, que a fixação das percentagens mínimas e

máximas das prestações incidentes sobre o valor dos bens arrenda-

dos e os respectivos valores residuais é de exclusiva competência

do Banco Central do Brasil";

- em relação à glosa de despesas supostamente desnecessárias 

atividade da empresa, se tratarem de despesas "a titulo de brin -

des e doações", que a dedutibilidade "destes gastos há de ser ad-

mitida, pois estes gastos se tornam indispensáveis para a manuten

ção da fonte produtora", até porque "são mOdicas em relação a re-

ceita da Impugnante";

- em relação eá. postergação de receitas financeiras, a partir 	 da

disposição constante da Resolução n9 530/81 do Conselho 	 Federal

de Contabilidade, que "as receitas e as despesas devem ser reco-

nhecidas na apuração do resultado do período a que pertencerem"

ser impossível admitir-se que títulos de créditos a .vencerem-se

em exercícios subsequentes se transformem "em valores disponíveis

a partir de suas emissões;

- em relação "à omissões de receitas, que elas não podem ser presu
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midas, de sorte que "in casu", relativamente às duas 	 situaçaes

apontadas, afinal, não se teria caracterizado o ilícito pretendi-

do: em relação à parcela de Cr$ 28.000.000,00, que "este valor

realmente não poderia figurar na contabilidade da Impugnante,pois,

apesar dela ter proposto a pagar com recursos próprios, a diferen

ça entre o veículo arrendado e o que ela pretendia fosse adquiri-

do para substituí-lo, a empresa arrendadora, preferiu efetuar ela

própria o pagamento daquela importãncia" e em relação à parcela

de Cr$ 8.800.000,00, ter ficado perfeitamente esclarecido "que a

ordem de pagamento enviada ao Sr. Valfrido Lemos foi escriturada

regularmente, de acordo com as normas contãbeis, sendo que "ao ex

pedir a ordem de pagamento a Impugnante creditou a conta "Bancos

C/Movimento" e debitou-se a conta "Adiantamentos" a"Funcionários",

promovendo-se, a seguir, a partir da efetivação das despesas aos

ajustes em ambas as contas;

- ainda em relação à remanescente omissão de receita, por suposta

não comprovação da efetividade da entrega de numerário à empresa

em aumento de capital, que "os sócios comprovam a origem dos re-

cursos supridos ao caixa" e que "a efetividade de seu ingresso es

tã registrada na contabilidade de acordo com as normas que regem

esta ciéncia".

A decisão monocrãtica de fls. 137/147,	 apreciando

os termos da impugnação defensória,

(a) rejeita a dedutibilidade das despesas versadas

nos contratos de "leasing" aludidos, após enfa-

tisar que "se a autuada, na primeira metade do

prazo, praticamente liquida o valor do contrato

e porque tem capacidade financeira de sobra,não

precisando socorrer-se do arrendamento mercan

til" e, mais, que a fixação de valores 	 resi-

duais simbólicos "caracteriza uma operação de

compra e venda a prazo, sendo certo que aqueles

contratos não tiveram outro condão senão "o da

economia ilegal	 de tributo, eis que diminuiu

para menos da metade o prazo que a lei concede
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para apropriar as despesas com a	 depreciação

deste tipo de bem;

(h) aceita a dedutibilidade de certas despesas con

sideradas como desnecessárias ã atividade produ

tora, e que a autuada considerou como "despesas

de brinde" e rejeita outras, que a autuada deno

minou de "doações feitas à entidades de carida-

de de bens de pequeno valor", por se tratarem

de gastos de educação de parente de s6cio da em

presa;

(c) rejeita a dedutibilidade de certas despesas per

tinentes à aquisição de bens duráveis, at g por-

que "a autuada nada alegou quanto aquelas refe-

rentes à aquisição de bens de natureza permanen

te";

(d) confirma a irregular postergação de receita em

relação a frutos derivados de aplicações finan-

ceiras, na medida em que "o contribuinte indevi

damente computou todo o ganho proveniente 	 da

aplicação em títulos com correção	 monetária

prefixada no exercício seguinte ao da efetiva a

•	 plicação, já que o contribuinte, em razão 	 das

normas então vigentes, ou devem reconhecer "to-

da a receita financeira na data da apuração

anual dos resultados" ou "parte dela", corres -

pondente "ao lapso de tempo que medeia entre a

aplicação e o encerramento do período-base";

(e) acolhe a omissão de receita do importe de Cr$..

8.800.000,00 na medida em que não tendo o autua

do comprovado em identificar os gastos pertinen-

tes às despesas geradas a partir do adiantamen-

to, "a omissão destes registros conduzem lã con

clusão que o numerário remetido foi efetuado

com recurso mantidos à margenrda contabilidade
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e autoriza a presunção de omissão de receita";

(f) acolhe a omissão de receita do importe de Cr$..

'(28.000.000,00 na medida em que a autuação "não

comprovou sua alegação de que tal diferença en-

contra-se em um aditamento de contrato de "lea-

sing", até porque "se a diferença em pauta ti

vesse sido absorvida nas contraprestações, que

à época da substituição restavam (14 a 249), co

mo diz a impugnante, a contraprestação de n9 15

(quinze) juntada a fls. 135, não poderia estar

com o valor origingriamente contratado;

(g) acolhe a omissão de receita de Cr$ 4.411.359, a

partir da não comprovação da efetividade de en-

trega de numer grio em aumento de capital social.

Em seu apelo a este Conselho, a parte recorrente re

toma os argumentos inaugurais. Merece enfase, apenas, nesta nova

manifestação da recorrente, a arguição dos termos do Ofício SRF/

/BSB n9 090, onde o Banco Central, dirigindo-se à Secretaria da

Receita Federal, teria deixado assente que "uma maior concentra -

ção depagamentos no início ou no fim do contrato não descaracteri

za o arrendamento financeiro".

o relatõrio.
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VOTO VENCEDOR

Conselheiro MÁRCIO MACHADO CALDEIRA-Relator;

O recurso é tempestivo e dele conheço.

Conforme visto do relatório e voto vencido do

ilustre Conselheiro, Dr. Victor Luis de Salles Freire, a Câmara, por

maioria de votos, apenas discordou de um dos itens em que o mesmo vo-

tava pelo provimento.

A discordância refere-se à tributação das despe

sas com arrendamento mercantil, cujo contrato foi descaracterizadosor

haver estipulado valor residual ínfimo. Votava o ilustre relator pelo

provimento das despesas referentes ao contrato n9 183.0520.8.

Examinando-se referido contrato, verifica-seque

realmente o mesmo fixa o valor residual de 1%.

Estes valores residuais, comparados com a expec

tativa de vida útil dos bens e o prazo dos contratos de arrendamento

mercantil, tornam-se ínfimos ou simbólicos. Revelam que realmente foi

desfigurada em sua substância o instituto do arrendamento mercantilno

referido contrato.

O que existe, no caso, é um contrato formalmen-

te de arrendamento mercantil, mas que, na sua essência constitue um

financiamento de compra e venda de bens que integram o ativo permanen •

te.

Assim, tanto a autuação, quanto a decisão de

primeiro grau se processaram na mais estrita consonância com a legis-

lação de regência e com supedâneo na jurisprudência, não só desta Câ-

mara, quanto da Câmara Superior de Recursos Fiscais.

Dentre os inúmeros acórdãos prolatados nestemes

sentido, cito o Acórdão CSRF/01-0.887, de que foi relator o ilustre

ex-Conselheiro e Presidente daquela Câmara Superior, Dr. Urgel Perei-

ra Lopes, a cujos fundamentos referentes ã materia em julgamento, re

porto-me com razões complementares de decidir, como aqui transcritos
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estivessem para todos os efeitos legais, solicitando à Secretaria a-

costar cópia do referido voto ao presente.

Quanto as demais matérias integrantes do lití -

gio, acompanho o voto de relator vencido.

vista do exposto, voto no sentido de dar pro-

vimento parcial ao recurso, para excluir da tributação a quantia de

Cr$ 8.800.000, no exercício de 1986.

Brasília-DF 20 de agosto de 1991.

MACHADO CALDEIRA - RELATOR (DESIGNADO)
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VOTO VENCIDO 

Conselheiro VICTOR LUIZ DE SALLES FREIRE, Relator:

Conheço do recurso já que ofertado no devido inter-

regno processual.

Adentrando no seu mérito, tenho para mim que a deci

são monocrgtica, vazada, nos termos supra indicados, bem -apreciou

a lide e, a excessão de dois pontos, merece ser prestigiada.

No particular, pertinentemente a um dos contratos

de leasing, o de número 183.0520.8 onde reconhecidamente não hou

ve concentração de prestações, mas apenas estabelecimento de va-

lor residual entendo que tal requisito não desnatura o contrato-
de arrendamento mercantil, como ali gs j g vem decidindo jurispru -

dência majorit gria deste Conselho sendo de se verberar a deduti-,
bilidade apenas quando ocorre o fenômeno da concentração (e, 	 no

particular, ainda que procedentes os termos do Ofício reportado,

manifesto minha desconformidade a conclusão ali noticiada), ra-

zão que me leva a prover o apelo para considerar dedutiveis os pa

gamentos ao amparo da citada avença, pelos respectivos exercícios.

Por outro lado, não posso reconhecer uma das omis-

sões questionadas, ou mais especificamente a de Cr$ 8.800.000,00,

pelos fundamentos em que o iLlcito estg colocado: refere-se a Fis

calização a ocorrência de tal ilícito a partir da não comprovação_	 ,

dos gastos incorridos a partir daquele valor, caracterizado como

adiantamento a funcion grio. Ora, tal circunst gncia, quando muito

geraria questionamento a respeito da dedutibilidade do adiantamen

to, nunca porém, que a não comprovação do gasto, por si s6 é indi

cação de omissão de receita. Esta somente se caracterizaria se a

ordem de pagamento não tivesse sido contabilizada, o que não fi-

cou demonstrado. Dal o provimento do apelo para excluir a suposta

omissão de receita no ano-base de 1985. 	 drf

Afora este provimento parcial, rejeito os termos •o

41111110.1r
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apelo recursal, para manter a decisão monocrática em sua 	 parte

remanescente, pelos fundamentos que também adoto. Adito, apenas,a

mesma decisão no tocante à glosa de certas despesas 	 pertinentes

a aquisição de bens duráveis já que, no particular, o Sr. Delega-

do, à míngua de formulação defens6ria, não poderia adotar outro

posicionamento, senão o de confirmar a acusação, atitude correta,

mesmo frente ao posicionamento recursal, já que não restou prova-

11\1\	

17----

do, em qualquer ca , a doação do bem não forma preconizada(

ras 1 . -DF., em

/ 4

20 e agosto de 1991

VICTOR LUIZ	 SALLES FREIRE	 RELATOR


	Page 1
	_0127300.PDF
	Page 1

	_0127500.PDF
	Page 1

	_0127700.PDF
	Page 1

	_0127900.PDF
	Page 1

	_0128100.PDF
	Page 1

	_0128300.PDF
	Page 1

	_0128500.PDF
	Page 1

	_0128700.PDF
	Page 1

	_0128900.PDF
	Page 1

	_0129100.PDF
	Page 1


